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Assembleia Ordinária 

Conselho Estadual de Assistência Social
CEAS/PR 06/03/2015

Aos seis dias do mês de março do ano de 2015 (dois mil e quinze), ás 8h30min em primeira convocação,  
no auditório da Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDS, no 7º andar do 
Palácio das Araucárias, à rua Jacy Loureiro de Campos, s/nº  Bairro Centro Cívico, em Curitiba – PR, foi  
dado início à segunda Assembleia Ordinária do ano de 2015. A abertura formal foi realizada através da 
saudação do Conselheiro Leandro N. Meller, Presidente desse Colegiado, representando a Secretaria 
de  Estado  do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  –  SEDS.  O  passo  seguinte  foi  solicitar  a  auto-
apresentação dos Conselheiros, já integrantes do plenário: -  Marli Vaz Mussulini (SEDS), Luciane 
Munhos D'Alécio (Ordem dos Advogados do Brasil – Regional de Campo Mourão), Vanderlei 
Augusto da Silva  (Assoc.  De Amigos da Pastoral  da Criança – ACAPAC),  Artur  dos Santos 
Andrade (NASA de Foz do Iguaçu), Mileny de Lima (CRESS – Regional de Jacarezinho), Dionéia 
Maciel  (CRESS – Regional de Guarapuava),  Rubens Marcon (Recanto Espírita Somos Todos 
Irmãos – Regional de Maringá), Leandro Nunes Meller (SEDS), Inês Roseli Tonello (APAE de 
Francisco  Beltrão),  Franciele  Schimtz  (Escritório  Regional  da  SEDS  Francisco  Beltrão), 
Terezinha Maria Wolff (Sindicato dos Assistentes Sociais do Paraná – Regional de Paranavaí), 
José Araujo da Silva (Pastoral da Pessoa Idosa), Marta Maria dos Santos (Usuária – Regional 
de Cascavel), Marcela D. Evangelista (SEDS), Denis Cezar Musial (CRESS – Regional de Irati), 
Delvana Oliveira (SEDS), Paulo Silvério Pereira (APAE de Ibiporã – Regional de Londrina), 
Carlos da Silva (Usuário – Regional de Londrina), Lindalane Mazza Casas (COHAPAR), Dra. 
Daniele M. Vieira (Núcleo Jurídico da Administração – SEDS), Gladys Tortato (SEDS), Nircélio 
Zabot (SEDS), Viviane A. R. Santos (SETI) – 22 Conselheiros.  Presenças de Roseli Bittencourt, 
Rosane Maciel  ambas integrantes da Assessoria Técnica e a residente técnica do NJA/SEDS, Maiara. 
Alcançando  o  quórum  regimental,  o  Presidente  Leandro  Meller,  deu  as  boas  vindas  a  todos  os 
presentes, em nome da Sra. Secretária Fernanda Richa e equipe da SEDS. Augurou que essa Assembleia  
pudesse  reunir  todas  as  possibilidades  de  encaminhar  os  debates  e  deliberações,  com  o  CEAS/PR 
desempenhando o seu papel dentro do Sistema Único, cumprindo assim com os seus objetivos. Nesse 
momento no qual todas as atenções se voltam para o Dia Internacional da Mulher, a ser comemorado no 
próximo dia 8, o Presidente Leandro notificou que a Secretária de Estado Fernanda Richa (SEDS) em 
reunião da CIT (Brasília),  assumirá uma cadeira como Titular sendo o seu Suplente o Secretário de 
Estado do Rio Grande do Sul. Com comprovado comprometimento, trata-se de mais uma instância na 
qual o Paraná estará se destacando. Já na sequência, o Conselheiro Vanderlei A. Da Silva (ACAPAC de 
Cascavel)  anunciou a presença no plenário  do  Conselheiro Suplente de Inês R.  Tonello (APAE), 
Pedro  Martendal  de  Araujo  (APAE  de  Cascavel).  Entendendo  ser  um  momento  histórico,  o 
Conselheiro  José   Araujo  da  Silva  (Pastoral  da  Pessoa  Idosa),  manifestou  seu  desejo  de 
homenagear todas as mulheres pela passagem do seu dia, levando à tela uma mensagem. A título de 
informação,  o  Presidente  Leandro comunicou  que  na  última  quarta  feira,  ocorreu  a  eleição  das 
entidades da Sociedade Civil para comporem o Conselho Estadual dos Direito do Idoso – CEDI/PR e 
nesse  pleito  foram eleitos os  Conselheiros do CEAS/PR,  Inês Roseli  Tonello  (APAE de Francisco 
Beltrão) e  José Araujo da Silva (Pastoral da Pessoa Idosa – Curitiba). Na sequência a  Vice-
Presidente Inês Roseli Tonello saudou seu companheiro Apaeano e  Conselheiro Suplente Pedro 
Martendal, bem como ao grupo de Conselheiros. Apesar de não entrar no mérito da questão, trouxe a 
sua preocupação quanto ao desenrolar da greve dos professores e a questão social que trouxe muitos 
alunos para o ócio. ° Registrada a chegada das Conselheiras Mary Stela Bischof (SEAB), Noemi 
Esther Brittes (SESA) e Viviane A. R. Santos (SETI).  Nesse momento, o Conselheiro Presidente 
Leandro Meller (SEDS) relatou que, com a desistência de Renata da Silva Lima, a titularidade da vaga 
está sendo assumida pelo Conselheiro Carlos da Silva – usuário, da Regional de Londrina. Já a Sra. 
Cíntia presente  na  plateia,  ao  ser  nomeada em breve assumirá  a  representação da Secretaria  do 
Planejamento nesse Conselho. Posto isto, a palavra foi dada à Conselheira Luciane Munhos D'Alécio, 
representante  da  OAB  –  Regional  de  Campo  Mourão.  Alicerçada  no  seu  qualitativo  trabalho,  a 
Conselheira  encontrará  um  novo  desafio,  assumindo  uma  função  no  DETRAN  da  sua  região. 
Desnecessário  seria  afirmar  o  quanto  foi  profícua  a  sua  passagem  pelo  CEAS/PR,  espalhando 
contribuições  ímpares  nesse  espaço  de  tempo.  Assim,  lamentando,  os  Conselheiros  ouviram  a  sua 
mensagem de despedida.  “Vivendo um momento de transição,  disse estar  agora olhando para trás, 
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rememorando a ocasião na qual foi convidada a participar do pleito do CEAS, integrando o quadro como 
trabalhador do setor (OAB). Articuladora, saiu vencedora na eleição da Micro de Campo Mourão e Macro 
Região de Cascavel. Já na posse, teve a oportunidade de conhecer um grupo de Conselheiros, que logo 
após  a  acolhida  tornou-se  caminho  para  uma  grande  amizade.  Sem  subterfúgios,  a  Conselheira 
Luciane admitiu que ao longo desses meses doou-se grandemente a esse meritório trabalho, apesar de 
considerar  a  extensão territorial  e  complexidade do Estado.  Esclareceu que a sua experiência  como 
gestora  da  pasta  da  Assistência  Social,  a  auxiliou  nos  trabalhos.  Apontou  que  teve  na  pessoa  da 
Secretária Fernanda Richa a imagem de uma verdadeira escola, na qual recebeu direção e forças para 
acreditar  que as  ações só  se  justificam,  se  culminarem com a melhoria  das  condições  de vida  dos 
usuários. Através dos eventos dos quais participou, a Conselheira Luciane afirmou ter ampliado os seus 
conhecimentos,  percebendo  a  importância  do  papel  do  Verdadeiro  Conselheiro  no  ato  de  zelar, 
acompanhar, avaliar e fiscalizar pela efetivação do SUAS. O desenvolvimento do ser humano, é a maior 
das transformações, começando com cada um, depois a melhoria das cidades, do Estado, do País e 
consequentemente  do  mundo.  Finalizou  colocando-se  sempre  ao  dispor  para  novas  experiências.  ° 
Registrada  a  chegada  das  Conselheiras  Tatiana  Possa  Schafachek  e  Alzenir  B.  S.  Santos, 
ambas da SEDS. ° Apreciação da pauta – Inserções – 1) Conselheira Delvana – informe sobre o 
acompanhamento da frequência escolar – 2) Conselheira Gladys – proposta de adequação do art.7, da 
Deliberação n° 65/2013 – 3)  Conselheiro Rubens – solicitação dirigida aos Conselheiros, no que se 
refere a possível indicação de temas relevantes, a serem trabalhados no CEAS – 4) Conselheira Roseli 
– espaço reservado para a Sociedade Civil, com reuniões agendadas para as quintas-feiras, das 8h30min 
ás 9h30min antes das atividades das Comissões. ° Apreciação da Ata – Assembleia Ordinária - após 
algumas adequações sugeridas pela Cons. Inês Roseli, a ata foi aprovada. ° Apreciação da Ata 
da  Assembleia  Extraordinária  de  fevereiro/2015  –  APROVADA.  °  Informes  da  Secretaria 
Executiva  –  Helena  Navarro  Gimenez.  °  Justificativas  de  ausência. °  Em  27/02/2015,  a 
Conselheira  Dulce  Darolt (SEJU)  comunicou  estar  em gozo  de  férias  retornando  em 16/04,  não 
podendo pois representar a sua Pasta no Conselho. ° No dia 23/02 foi recebido e-mail da Conselheira 
Érica Francine P. Clarindo (Caritas Diocesana de Ponta Grossa, informando da impossibilidade do seu 
comparecimento, devido a questões de agenda. ° Da parte da Conselheira Silvana Hertz de Oliveira 
(CRESS – Regional de Cianorte),  e-mail  encaminhando em 25/02, com a informação de que sua 
Suplente  se  fará  presente  na  Assembleia.  °  E-mail  da  Conselheira  Elenice  Malzoni  (SEDS), 
comunicando que estará em férias no período de 03/03 a 20/03 e informando ter feito contato com a sua  
Suplente Marcela para substitui-la. ° A  Conselheira Luciana Franco Silvestre, representante dos 
Escritórios Regionais  da SEDS, informou não poder participar  da reunião do CEAS,  visto que estará 
representando a Secretária Fernanda em evento na região. Sua Suplente Francieli estará presente. ° 
Da  parte  da  Conselheira  Evandra  Suzane  Bazzo representante  da  Secretaria  de  Estado  do 
Planejamento – SEPL, recebido e-mail com a informação de que nem a Titular ou a Suplente poderão 
participar dessa Assembleia por questões de trabalho. Na condição de ouvinte estará presente a Sra. 
Cíntia.  ° Informes  – 1) Recebido o Processo n° 13.494.749-7, em 09/02/2015, procedente da SETI, 
referente à substituição dos Conselheiros que representam essa Pasta no CEAS/PR – 2) Recebido em 
09/02/15 o ofício n° 0249/2015, oriundo da SESA, versando sobre a substituição da Conselheira Cidete  
Maria. - 3) Em 09/02/2015, recebido o ofício n° 002/2015, da Prefeitura de Campina Grande da Lagoa,  
contendo prestação de contas do recurso referente a calamidade pública. - 4) Em 11/02/2015, recebido 
ofício  nº  02/2015,  do  CMAS  de  Curitiba,  em  resposta  ao  ofício  n°  003/2015,  do  CEAS.  -  5)  Em 
11/02/2015, recebido o of. N° 01/2015, do CMAS de Curitiba, em resposta ao of. N° 001/2015. - 6) Em 
19/02/2015, recebido o of. N° 34/2015 – GAB/ PRM/CM/PR, procedente do Ministério Público, referente 
ao inquérito 1.25.001.000087/2011-41 – informações sobre o resultado do acompanhamento do CEAS, 
junto ao CMAS de Campo Mourão – 7) Em 19/02/2015 – ofício n° 001/2015 da SMAS de Iretama, com 
solicitação de prazo para cumprir pendências. - 8) Em 19/02/2014, recebido of. N° 007/2014, do CMAS 
de Quarto Centenário, contendo documentação do CMAS solicitada pelo CEAS /PR. - 9) Em 03/03/2015, 
memo. N° 062/2015, procedente do Escritório Regional de Maringá, encaminhando documentações de 
Conselheiros da Sociedade Civil, para nomeação. ° Relatos das Comissões. ° Comissão Temporária 
Organizadora da XI Conferência Estadual de Assistência Social, Helena Navarro Gimenez:  1) 
Para conhecimento: Portaria Conjunta n°001/2015 MDS/CNAS: Foi apresentada aos conselheiros 
a  Portaria Conjunta n°001/2015 MDS/CNAS que dispõe sobre o tema e a data da X Conferência Nacional 
de Assistência Social. Parecer da Comissão: Encaminhar ofício ao CNAS solicitando a alteração de data 
da X Conferência Nacional (07 a 10 dezembro), considerando que neste mesmo período será realizada a 
Conferência Nacional Conjunta dos Direitos Humanos. O Ofício Circular n°006/2014 do CEAS/PR deverá 
ser  reencaminhado  aos  Escritórios  Regionais  da  SEDS e  Conselhos  Municipais  de  Assistência  Social.  
Parecer do CEAS: Aprovado. 2) Solicitação do CNAS: O CNAS encaminhou solicitação aos Conselhos 
Estaduais  de  Assistência  Social  para que enviem sugestões para o cumprimento dos  objetivos da X 
Conferência Nacional de Assistência Social, a qual elaborará um novo Plano Decenal da Assistência Social.  
Parecer da Comissão:  Encaminhar solicitação à cada Comissão do CEAS do dia 05/03, para que as 
Comissões possam sugerir temas, objetivos ou outros encaminhamentos em relação à X Conferência 
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Nacional. O retorno ao CNAS deve ser dado até o dia 06/03. Parecer do CEAS: Aprovado. 3) Indicação 
de um conselheiro governamental e um não governamental para a Comissão Inter Conselhos 
para as Conferências de 2015:  Considerando a realização Conjunta das Conferências de Direitos, o 
Estado do Paraná está constituindo um Comitê Inter Conselhos para a discussão sobre as Conferências 
Estaduais  no  ano  de  2015.  Parecer  da  Comissão: Indicar  representantes  do  CEAS/PR,  um 
governamental  e  um  não  governamental,  para  compor  o  Comitê  Inter  Conselhos.  O  indicado  da 
sociedade civil  é  o  conselheiro  Ricardo Vilarinho,  e  a  indicada  da  representação  governamental  é  a 
conselheira Tatiana Possa. Os referidos conselheiros deverão enviar aos demais conselheiros do CEAS/PR 
os encaminhamentos que foram deliberados pelo Comitê.  Parecer do CEAS: Aprovado.  4) Portaria 
754/2014 SDH – Conferências Conjuntas:  Foi apresentado para conhecimento aos conselheiros do 
CEAS/PR a Portaria Conjunta 754/2014 SDH que dispõe pela convocação das Conferências de Direitos 
Humanos do ano de 2015. Será realizada a Conferência Nacional Conjunta dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Direitos da Pessoa Idosa, LGBT, Direitos da Pessoa com Deficiência, e Direitos Humanos. A 
Conferência  Nacional  será  realizada  no  período  de  07  a  11  de  dezembro  de  2015.  Parecer  da 
Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. ° Relatos das Comissões Permanentes. ° Comissão 
de Financiamento e Gerenciamento do Fundo – Relator: - Conselheiro Rubens. °Registrada a 
chegada do Conselheiro Ricardo Vilarinho.       1.1 Protocolo n.° 13.516.150-0 Prorrogação de 
prazo para prestação de contas de recursos do FEAS – Município de Matelândia: O município de 
Matelândia recebeu o repasse de recurso de R$ 2000,00 para atendimento de famílias desalojadas e 
desabrigadas nas chuvas que ocorreram nos meses de junho e julho de 2014. O Município informa que 
não conseguiu executar o recurso por conta de dificuldades operacionais na identificação da conta e por 
consequência não apropriação do recurso para utilização em seu orçamento e por conta disto solicita 
prorrogação de prazo para execução. Parecer da Comissão: Fica autorizada a prorrogação do prazo de 
execução até 30/06/2015, e o de prestação de contas até 31/07/2015. O recurso deverá ser utilizado de 
acordo com o Plano de Ação aprovado, ressaltando que o município deverá realizar os procedimentos 
legais quanto aos processos  licitatórios. Parecer do CEAS: Aprovado.  Minuta de Deliberação para 
construção  de  CRAS  e  CREAS  com  recursos  do  BID.  A  unidade  técnica  do  programa  família 
paranaense  encaminhou  expediente  ao  CEAS  contextualizando  o  andamento  do  Programa  Família 
Paranaense – Contrato BID, onde o referido banco repassará recursos para execução do programa em 
156 municípios para atuação prioritária do programa. Uma das ações previstas no contrato BID é a 
construção de CRAS e CREAS em municípios prioritários do Programa. Salientou em sua informação que 
identificação dos municípios prioritários foi realizada com base em indicadores e que para a construção de 
CRAS e CREAS seria respeitada a deliberação do CEAS quanto ao ranqueamento, aplicando os recursos 
do BID na construção de CRAS e CREAS já deliberados pelos conselhos, desde que atendam ao critério de 
município prioritário do BID. Para operacionalização destas construções a UTPFP encaminhou minuta de 
deliberação ao CEAS a qual foi lida pela comissão e após debatida considerada apropriada para envio à 
deliberação do pleno. Parecer da Comissão: Aprova a minuta de deliberação para aplicação de recursos 
do BID para construção de CRAS e CREAS em municípios prioritários do programa desde que constantes 
em ranqueamento já aprovado nas deliberações do CEAS. Solicita ainda que a UTPFP encaminhe aos 
conselheiros do CEAS a relação dos 156 municípios prioritários estabelecidos no contrato BID. Parecer 
do  CEAS: Aprovado.  Registrada  a  chegada  do  Conselheiro  Governamental  Diogo  Rodrigues, 
representante  da  Procuradoria-Geral-do  Estado.  Prestação  de  Contas  FEAS  2014:  A  Assessora 
Financeira da SEDS e conselheira do CEAS Sra. Marcela apresentou para os conselheiros o relatório de 
prestação de contas do FEAS onde foram transcritas pelas coordenações as ações desenvolvidas pela 
Gestão Estadual da Assistência Social as quais foram executadas pela SEDS seguindo deliberações do 
CEAS. Na leitura a Sra. Marcela apresentou aos conselheiros ponto a ponto as ações desenvolvidas pela 
Gestão nas Coordenações da SEDS, sendo a Coordenação de Proteção Social Básica, Proteção Social 
Especial, Gestão do SUAS, Renda e Cidadania, Família Paranaense e demais áreas técnicas. Foi debatido 
a importância de ser destacado no relatório as ações das coordenações, principalmente desenvolvidas no 
programa  família  paranaense  para  o  público  da  assistência  social  mas  que  foram  financiados  com 
recursos  FIA,  pois  isto  referenda  a pauta  permanente  do CEAS sobre  o  alinhamento  da  política  da 
Assistência  Social  com a Política  da Criança e do Adolescente .  O Conselheiro  Rubens questionou o 
alinhamento das informações constantes no relatório com o objetivo que o referido relatório apresenta, 
pois uma coisa, são os recursos do Fundo Estadual de Assistência Social que foram previstos, o que foi  
liberado e o que foi empenhado e outra, são os demais recursos do Estado para a operacionalização da 
política de assistência social, pois é preocupação do conselho, como órgão deliberativo do FEAS saber de 
forma objetiva como se deu o processo de execução dos recursos FEAS. A Conselheira Marcela informou 
que o processo de prestação de contas é encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado e que o tribunal  
de contas faz a avaliação do todo e também das unidades, logo, quando se tratar das questões do FEAS, 
o TCE observará as unidades orçamentárias de forma individual. Neste sentido o demonstrativo contante 
no anexo do relatório é completo e tem o recorte FEAS, atendendo os requisitos do TCE e podendo ser  
submetido ao pleno para aprovação. Na sequência a Sra.  Marcela realizou a apresentação específica 
sobre a execução orçamentária e financeira dos recursos FEAS e suas fontes.  Parecer da Comissão: 
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Aprova o relatório e sugere a adequação da nomenclatura para “Relatório de Realizações e investimentos 
na Gestão Estadual da Assistência Social e Prestação de Contas dos Recursos do FEAS” demonstrando em 
seu nome a abrangência das informações trazidas no documento. o Conselheiro José Araujo da Silva 
(Pastoral da Pessoa Idosa) afirmou sentir-se preocupado com alguns aspectos. Na Assistência Social, um 
dos princípios é o comando único, ou seja, um só orçamento, um só gestor, um só controle social em 
cada eixo. Recebe-se mês a mês a prestação de contas do FEAS e ao final do ano chega como um todo. O 
Conselheiro afirmou ter dúvidas se esse Colegiado tem competência para aprovar um orçamento como 
um todo, já que se trabalhe mês a mês, no que se refere ao FEAS. Torna-se difícil aprovar despesas 
daquilo que não se acompanhou ou não teve informações ao longo dos anos. ° Registrada a chegada 
da Coordenadora Letícia Reis (Prog. Família Paranaense). Buscando esclarecer, a técnica Marcela 
Evangelista  (Grupo Financeiro/SEDS) pontuou que esse quadro é apenas informativo.  Na sequência 
coloca-se em apreciação o relatório de atividades e em nenhum momento a SEDS como um todo – 
somente a unidade orçamentária do FEAS. (Comentou as exigências do Tribunal De Contas). ° Registrada 
a chegada da servidora Keith, representando o Ministério Público. Fazendo um comentário, o Presidente 
Leandro Meller esclareceu que no Paraná tem-se a organização da Política da Assistência Social dentro 
da SEDS, com o comando único. Apenas os recursos da estrutura administrativa para a execução dessa 
política é que não estão no FEAS. Enfatizou por outro lado que todo o recurso da Assistência Social é  
deliberado dentro do Conselho. Ponderou a Conselheira Inês Roseli  (APAE de Francisco Beltrão) que 
por mais que as ações do Conselho sejam acompanhadas, deverão constar de um documento na sua  
integridade.  Parabenizou  toda  a  equipe,  pela  clareza  com  que  a  Assistência  Social  é  retratada  no 
relatório. O  Conselheiro Paulo Silvério  (APAE de Ibiporã) sugeriu que se aprove o relatório, dando 
ciência do anexo que traz o todo e o FEAS.  Parecer do CEAS: Aprova o relatório de atividades e a 
prestação de contas do FEAS 2014.  Ao finalizar, a  Conselheira Marcela  solicitou uma inclusão de 
pauta, para que em nome do Conselho seja emitido um  Ofício Circular dirigido aos Municípios. Esse 
documento deverá recomendar aos Gestores para que,  urgentemente, efetuem os gastos dos saldos 
existentes em conta, visando não sofrerem as penalidades impostas pelo Fundo Nacional e também do 
Piso Paranaense  (bloqueios dos valores).  Protocolo n.° 13.525.902-0 – Plano de Aplicação – 
APAE/Cascavel: O Assessor Técnico da SEDS Leandro apresentou a solicitação da APAE/Cascavel, sobre 
a utilização do saldo de recursos do convênio n° 201/2014, que foi financiado pelo FEAS em parceria com 
o FIA, que totaliza o valor de R$ 49.830,00 do FEAS, na confecção de 1.780 apostilas:  Parecer da 
Comissão: Aprova o plano de aplicação complementar para utilização do saldo no valor de R$ 49.830,00, 
e sugere a prorrogação de prazo para execução do recurso  para mais 180 dias, tendo em vista que a 
vigência  encerra  em  31/03/2015.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado. 
Protocolo  n.°  11.665.690-6 –  Rescisão do convênio  242/2013 do Município  de  Pinhais:  O 
município de Pinhais solicita a rescisão do convênio n° 242/2013 para execução do PAEFI, no valor de R$ 
31.200,00,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  contratação  de  Musicoterapeuta  através  de  uma 
empresa, tendo solicitado a alteração do Plano de Aplicação para contratação direta de pessoa física, o 
que não é permitido pelo TCE pois gera vínculo empregatício. O município solicitou ainda a alteração pra 
contratação através de processo seletivo simplificado, o que também não é permitido para municípios 
através  de  convênios.  Parecer  da  Comissão: Ciente.  Parecer  do  CEAS: Ciente.  Protocolo  n.° 
11.370.605-8 – Cronograma Desembolso Físico Financeiro:  A técnica Magali da Coordenação de 
Proteção Social Básica, apresentou a solicitação do município de Cascavel, referente à Deliberação n° 
034/2012 – PAIF, convênio n° 003/2013, sobre o repasse da 2° parcela e antecipação da  3° parcela, 
tendo em vista que o valor da 2° parcela não comporta a aquisição do veículo, sendo necessária a soma 
das duas parcelas para referida aquisição. Parecer da Comissão: Aprova a antecipação da 3° parcela, 
sendo necessário observar a necessidade de adequação das cláusulas do convênio.  Parecer do CEAS: 
Aprovado. °Comissão de Documentação e Rede Sócio-assistencial  – Conselheira Lindalane – 
COHAPAR:  2.1  Lei  Federal  n°13.019/2014 (solicitação  de  inclusão  do  conselheiro  Ricardo 
Vilarinho).  Parecer  da Comissão:  o  conselheiro  Ricardo  Vilarinho  retirou  o  ponto  de  pauta  2.2 
Protocolado n°13.458.465-3: Solicitação de análise recursal da Associação Shalom. Relatório: 
O  Conselho  Municipal  de  Curitiba,  em  resposta  ao  Ofício  002/2015/CEAS,  enviou  a  documentação 
solicitada referente a cópia integral  da documentação que embasou o indeferimento de inscrição da 
entidade Associação Shalon, contudo não consta cópia do Plano de Acompanhamento do Conselho e de 
adequação  da  referida  entidade,   bem  como  o  Parecer  Técnico  da  Visita.  Consta  na  referida 
documentação,  a  Informação 01/2015 do CMAS, o qual  afirma que emitiu  Parecer  Desfavorável  por 
motivos das ações prestadas não estar em consonância com as normativas da Política de Assistência 
Social  principalmente  a  Resolução  CNAS  109/2009  e,  também,  por  não atender  a  Resolução 
02/2014/CMAS Curitiba. Parecer: Diante da análise documental enviada, a comissão solicita: a) parecer 
técnico conjunto, entre Escritório Regional, CMAS e conselheiro do CEAS, da visita e as condições de 
funcionamento, b) o CMAS informar se consta ou não o Plano de Acompanhamento do Conselho e de 
adequação da referida entidade. Caso constar, enviar ao CEAS e do contrário informar oficialmente. De 
posse do parecer, a comissão de documentação e rede socioassistencial poderá fazer a análise do referido 
Protocolo. Objetivando esclarecer o conteúdo de algumas discussões, o Procurador e Conselheiro Dr. 
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Diogo Rodrigues pontuou que só se pode decidir recursos com base na decisão do CMAS. Deve-se 
estabelecer  nos  credenciamentos,  a  apresentação de um Plano de adequação,  para depois  decidir  o 
descredenciamento da entidade. Que se peça esse Plano e com base na visita e outros elementos,o CMAS 
poderá opinar isentando o CEAS de tomar decisão própria. Dentro das opiniões, o  Conselheiro José 
Araujo da Silva (Pastoral  da Pessoa Idosa) avaliou que o Procurador Diogo levantou uma questão 
importante: é possível que na visita sejam encontradas condições favoráveis, que antes não existiam. 
Assim, o CEAS não pode promover nenhuma inovação do processo, não devendo anular as decisões do 
CMAS.  Parecer do CEAS: Aprova o parecer da comissão e indica a conselheira Tatiana Possa. 
2.3  Protocolado  n°13.470.868-9:  Solicitação  de  análise  recursal  da  APADEH.  Relatório:  O 
Conselho Municipal de Curitiba, em resposta ao Ofício 003/2015/CEAS, enviou a documentação solicitada 
referente  a  cópia  integral  da documentação  que  embasou o  indeferimento  de inscrição  da entidade 
APADEH, bem como o Plano de Acompanhamento do Conselho e de adequação da referida entidade. 
Consta na referida documentação que o CMAS emitiu Parecer Desfavorável por motivos de emissão de 
recibos de contribuição financeira em nome das pessoas atendidas na escola. Tal prática fere o princípio  
da  gratuidade  conforme Resolução  CNAS 33/2012 no  art.  3°,  inciso  II.  Parecer:  diante  da  análise 
documental enviada, a comissão solicita visita técnica, com emissão de parecer técnico conjunto, entre 
Escritório Regional, CMAS e conselheiro do CEAS, com finalidade de averiguar se há cobrança de taxa dos 
serviços  ou  se  é  doação  espontânea.  De  posse  do  parecer,  a  comissão  de  documentação  e  rede 
socioassistencial poderá fazer a análise do referido Protocolo. Parecer do CEAS: Aprovado o parecer da 
comissão  e  indica  o  conselheiro  Ricardo  Vilarinho  ,com  abstenção   do  conselheiro  Artur.  2.4 
Contribuições de temas para a X Conferência Nacional (Inclusão). Relatório: A comissão tomou 
conhecimento acerca do documento do CNAS enviado ao CEAS, o qual solicita sugestões de temas para a 
X Conferência Nacional de Assistência Social  a ser realizada nos dias 07 a 10.12.2015, com o tema 
central “Consolidar o SUAS de vez rumo a 2026”  Parecer: a comissão sugere enviar oficio ao CNAS 
solicitando prorrogação de prazo, a fim de enviar o referido documento aos municípios para construção 
coletiva de sugestões.  Parecer do CEAS: Aprovado. °Intervalo para o almoço. Retomada dos 
trabalhos ás 14h00. Com o objetivo de contribuir, o Conselheiro Rubens Berton (Recanto Espírita 
“Somos Todos Irmãos” - Regional de Maringá), comentou que as áreas da Saúde e Educação tem 
certas prioridades de gastos que não são afetadas pelos processos eleitorais.  Assim, sugeriu que se 
avance  também na Assistência  Social,  dando  liberdade  que  os  processos  que  estão  em andamento 
tenham sequência. A guisa de informação, o  Presidente Leandro Meller pontuou que na Assistência 
Social fica-se impedido de efetuar repasses, não tendo os avanços que a Saúde tem. Solicitar ao CNAS 
que  coloque  em  algum  dos  seus  eixos  a  referida  discussão.  °Comissão  de  Políticas  Sociais  – 
Conselheira Mileny: Pauta Permanente: Panorama de Pagamento do Renda Família Paranaense. A 
técnica Paula, da UTPFP, informa que referente o Pagamento do Renda Família Paranaense, os valores do 
mês de Janeiro/2015 que não foi depositado, está aguardando liberação da SEFA. Já o mês de Fevereiro  
foi depositado para 93.838 famílias, com um valor total de R$ 2.892.734,00. E neste mês de março está 
previsto o atendimento de 91.179 famílias, com o valor de R$ 2.824.036,00.  Parecer da Comissão: 
Ciente. Entre outras falas, o Conselheiro Carlos da Silva ( Reg. De Londrina) questionou por quanto 
tempo o recurso permanece depositado, sem a família sacar. Foi respondido pelo Coordenador Nircélio 
(SEDS),  que trata-se  da mesma regra para o Bolsa Família  quanto para o Família.  Paranaense –  3 
meses. Segundo  a  Conselheira  Mileny,  os  gestores  possuem  a  listagem  das  famílias  que  não 
efetuaram seus saques. Parecer do CEAS: Ciente. 3.2 Pauta Permanente: Panorama de Pagamento 
do Incentivo Família Paranaense. A técnica Paula, da UTPFP, informa que referente à primeira parcela do 
Incentivo Família Paranaense, 93 municípios já receberam, 02 municípios estão aguardando correções de 
documentação, 02 estão no setor financeiro para análise do plano de ação e 03 municípios ainda não 
enviaram documentação para adesão. Referente à segunda parcela do Incentivo, dos 93 municípios que 
receberam a primeira parcela, 62 enviaram solicitação para receber a segunda parcela. Destes, 04 foram 
pagos, 16 estão em análise da prestação de contas no setor financeiro e 42 estão na UTPFP aguardando 
envio de documentação pelo município ou atendimento das famílias conforme critérios da Deliberação 
042/13.  Parecer da Comissão: Ciente.  Parecer do CEAS: Ciente.  Protocolo n° 13.437.976-6: 
Denuncia referente ao atendimento do CRAS de Uraí. A técnica Odelita, da CRC, realizou a leitura da 
denuncia referente a atendimento do CRAS de Uraí. Também fez leitura do relatório de visita realizada no 
dia 26 de janeiro do presente ano, pelo ER de Cornélio Procópio que verificou que o  município está 
buscando realizar adequações tanto no CRAS como CREAS (locação de novos espaços) e iniciou processo 
para  concurso  público  em  fevereiro  para  contratação  de  profissionais,  visando  assim  o  melhor 
desenvolvimento   da  Politica  de  Assistência  Social.  Parecer  da Comissão:  Ciente,  enviar  copia  do 
protocolo para o Centro de Apoio e Proteção dos Direitos Humanos/MP, para conhecimento e providências 
e despacho do protocolado para a Ouvidoria da SEDS para conhecimento. Parecer do CEAS: Aprovado. 
Protocolo n° 13.354.236-1: Denuncia dos Sindicatos dos Psicólogos e Assistentes Sociais sobre os 
equipamentos da Politica de Assistência Social do município de Campo Largo. A técnica Odelita, da CRC, 
realizou a leitura da denúncia referente a defasagem de equipe técnica dos equipamentos da Politica de  
Assistência Social do município de Campo Largo. A CPSB  elaborou Informação Técnica a respeito da 
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composição das equipes técnicas dos equipamentos da Politica de Assistência Social, sendo que a  mesma 
sugere que o município realize adequação de equipe de acordo com a NOB/RH. A CPSE também elaborou 
Informação Técnica que  informa as possibilidades de contratação dos profissionais e que o município 
esta sendo acompanhado pelo ER de Curitiba. Parecer da Comissão: Ciente, oficializar o município 
com embasamento nas respostas da PSB e PSE. Parecer do CEAS: Aprovado. 3.5 Inclusão de 
Pauta – Informe sobre as pactuações do Pronatec BSM – 1° Semestre de 2015: A técnica Odelita, da 
CRC,  informou  que  o  MEC  divulgou  uma  Nota  Informativa  n°  29/2015  que  prorroga  o  prazo  para 
pactuação de 2015 dos cursos do Pronatec BSM 2015, acarretando, possivelmente a não execução dos 
cursos no 1° Semestre no presente ano. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. ° 
Comissão de Comunicação, Articulação e Mobilização – Conselheiro Artur é o relator. 4.1 Pauta 
Permanente: Educação Permanente do SUAS.  Tatiana informou: CapacitaSUAS: Devido a Greve das 
Universidades o Planejamento não está em andamento. PEC: Estão previstos 44 eventos em parceria  
com a Escola de Governo. Destes, a Escola de Governo irá financiar palestrantes para 4 horas e as 
demais 4 horas a CGS está providenciando  rçamento para apresentar ao CEAS. Parecer da Comissão: 
Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  4.2  Pauta  Permanente: Vigilância  Socioassistencial.  Tatiana 
informou: Que a SEDS está propondo vídeo com informações técnicas de assuntos diversos da política de 
Assistência Social, a ser gravado pelas coordenações de assuntos que possam subsidiar os trabalhadores, 
gestores, conselheiros nos municípios.
As Notas Técnicas construídas pela CGS, estão sendo encaminhadas para revisão das Coordenações e 
posteriormente será apresentado a esta Comissão na próxima reunião ordinária. Parecer da Comissão: 
Ciente.  Parecer do CEAS: Ciente. 4.3 Reunião Ampliada e Descentralizada do CEAS/PR:  Artur 
propõe que a Reunião Ampliada e Descentralizada do CEAS que estava prevista em Foz do Iguaçu do ano 
passado que foi alterada para Curitiba por ocasião da Posse da Nova Gestão, seja realizada nos dias 7 e 8 
de Maio em Foz do Iguaçu. Lembrando que já foi deliberado na ultima Reunião do CEAS de 2014 que a 
reunião seria realizada no primeiro semestre de 2015.  Parecer da Comissão:  De acordo com a data 
proposta ,tendo em vista, o início das pré-conferências de 2015 com tema Preparação das Conferências 
Municipais  de  Assistência  Social.   0Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  4.4  Seminário  Trabalhos 
Científicos.  O Seminário  de  iniciação Científica  no qual  a Minuta já  foi  aprovada nesta comissão e 
plenário que tem seus prazos definidos para a reunião Descentralizada no mês de Maio/2015, propomos 
alteração da sugestão já encaminhada, para que a apresentação dos Artigos e Painéis sejam realizados 
na Conferência Estadual de Assistência Social.  Parecer da Comissão: Aprovado.  Parecer do CEAS: 
Aprovado.  Inclusão de Pauta:  4.5 Contextualização do tema da X Conferência Nacional  de 
Assistência Social. Tatiana realizou a leitura do texto enviado pelo CNAS sobre a Conferência Nacional 
de Assistência Social. Parecer da Comissão: Propõe ampliação do prazo para as contribuições devido a 
complexidade  dos  temas  apresentado.  E  também  ampliar  as  temáticas  abordadas  pelo  CNAS, 
aprimoramento  do  pacto  federativo,  papel  da  Assistência  Social  na  diminuição  da  desigualdade,  a 
superação  das  situações  de  desproteção  social,  ao  enfrentamento  das  situações  de  discriminação, 
preconceito e intolerância. Parecer do CEAS: Ciente. °Comissão de acompanhamento aos CMAS – 
Secretária Executiva Helena:  5.2 Ofício n°007/2014 do CMAS de Quarto Centenário:  O CMAS 
encaminhou as  documentações  solicitadas  pelo  CEAS/PR.  Em análise  às  documentações  foi  possível 
observar que o Conselho está composto por representantes governamentais e da sociedade civil, sendo 
este último apenas usuários. Na Lei de criação do CMAS consta a proporcionalidade dos segmentos da 
sociedade  civil  na  composição  do  Conselho.  Parecer  da  Comissão:  Orientar  o  município  sobre  a 
proporcionalidade dos três segmentos da sociedade civil na composição do Conselho, e que na ausência 
de  algum  segmento  o  Conselho  poderá  ser  composto  somente  com  usuários,  desde  que  esta 
possibilidade esteja prevista em Lei. Parecer do CEAS: Aprovado. 5.1 Oficio n°001/2015 do CMAS 
de Iretama. O CMAS solicita maior prazo para o encaminhamento das documentações do CMAS, uma 
vez que os funcionários municipais encontravam-se em férias durante o recesso de final de ano. Parecer 
da Comissão: A Comissão concede mais 10 dias para o envio das documentações. Parecer do 
CEAS: Aprovada a ampliação do prazo em até 10 dias do recebimento do ofício pelo CMAS. 5.3 
Controle dos CMAS acompanhados pelo CEAS no ano de 2014. A Secretária Executiva apresentou a 
relação  dos  CMAS acompanhados no  ano  de 2014,  sendo  por  volta  de  55  municípios.  Parecer da 
Comissão:  A  planilha  será  encaminhada  aos  conselheiros  da  Comissão  por  e-mail,  para 
acompanhamento e sugestões.  Parecer do CEAS: Ciente.  5.4 Inclusão de Pauta: Instrumento de 
visita nos CMAS. Conforme acordado na última reunião da Comissão, a Secretária Executiva elaborou 
um modelo de Instrumento e encaminhou por e-mail para contribuições dos Conselheiros.  Parecer da 
Comissão:  Aprovado o Instrumento elaborado pela Secretaria Executiva, o qual deverá ser solicitado 
pelo  conselheiro  à  Secretaria  Executiva  no  momento  da  visita.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  5.5 
Inclusão de Pauta: Solicitação do CNAS em relação aos objetivos da X Conferência Nacional de 
Assistência  Social.  Parecer  da Comissão:  A Comissão  sugere  como  temas  para  discussão  da  X 
Conferência Nacional a discussão de estratégias para  empoderamento e fortalecimento dos Conselhos 
Municipais de Assistência Social. Como por exemplo, a alteração do período de mandato dos conselheiros 
municipais, bem como outras questões que podem contribuir com a estrutura e funcionamento efetivo do 

Ata da Reunião ordinária de março        Publicada no DIOE  n° 9431  de  14/04/2015

316
317
318
319
320
321
322
323
324
325
326
327
328
329
330
331
332
333
334
335
336
337
338
339
340
341
342
343
344
345
346
347
348
349
350
351
352
353
354
355
356
357
358
359
360
361
362
363
364
365
366
367
368
369
370
371
372
373
374
375
376
377
378

6



Conselho.  Parecer do CEAS: Ciente.  5.6 Inclusão de Pauta:  Ofício  da Procuradoria Geral  da 
República  da  Comarca  de  Campo  Mourão:  A  Secretária  Executiva  relatou  que  a  Procuradoria 
encaminhou ofício à Secretaria Executiva solicitando  informações sobre os encaminhamentos e prazos 
que o CEAS deliberou visando a superação das pendências nos CMAS. Foi encaminhado ao Procurador as 
análises e os encaminhamentos que o CEAS fez para cada CMAS da região.  Parecer da Comissão: 
Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. Pautar na próxima reunião: - Iniciar processo de planejamento de 
acompanhamento aos CMAS, visando atingir a totalidade das regiões do Estado. -  Definir próximas 
regiões da SEDS à serem acompanhadas.  Comentou-se sobre as maiores dificuldades encontradas na 
composição dos Conselhos. Leis incorretas, ausência de paridade, entre outras. Dirigindo-se ao plenário, 
o Presidente Leandro Meller registrou a presença na plateia da Presidente do Conselho Estadual da 
Pessoa com Deficiência – COED, Flávia Cordeiro, representante governamental originária da antiga 
SETS. A Conselheira cumprimentou a todos, informando que na SEDS atua com a inclusão da PPD nessa  
área. Segundo o  Presidente Leandro, um dos grandes desafios é a elaboração do Plano Estadual e 
buscar o alinhamento dessa Política com a da Assistência Social. °Coordenadora Gladys – Adequação 
do Art.  7º  da Deliberação 65.  “Os  Municípios  deverão  comprovar  o  mínimo de  10% das  metas 
previstas do Plano de Ação”. (criou o piso paranaense da Assist. Social) – APROVADO. O Presidente 
Leandro  Meller (SEDS)  julgou  oportuno  informar,  que  foi  acatada  a  sugestão  colocada  pelos 
Conselheiros.  Assim,  nas  reuniões  das  quintas-feiras  que  antecedem  as  Assembleias  mensais,  será 
realizado  o  encontro  dos  Conselheiros  da  Sociedade  Civil.  Encaminhar  a  listagem  de  assuntos  de 
interesse, para debates e apresentação – das 10h30min ás 12h00. °Apresentação da Coordenação de 
Proteção Social Básica/SEDS – Serviços Tipificados a crianças e adolescentes – Cons. Gladys. Segundo a 
Coordenadora  Gladys,  a  SEDS  hoje  é  responsável  pelas  Políticas  da  Criança  e  do  Adolescente, 
Assistência Social, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência e Mulher. A área da Assistência Social abrange 
as Coordenadorias da Política Social Básica, Gestão do SUAS, Política Social Especial, Renda e Cidadania. 
Informou que atualmente conta-se com 549 CRAS em funcionamento. A técnica Gladys ainda discorreu 
a respeito de outras ações desenvolvidas na CPSB tais como BPC na escola, Programa adolescente 
paranaense, Centros da Juventude (24 em funcionamento), Bolsa Agente Cidadania, Território da 
Juventude (clientela de 15 a 29 anos),  Formando Cidadão (um programa desenvolvido em parceria 
com a Polícia Militar). Muitos Conselheiros fizeram questionamentos sobre o desenrolar dessas ações, 
tirando dúvidas e dando sugestões. Atenta, a Conselheira Mary Stela (SEAB) informou que a Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento trabalha com as Casas Familiares Rurais, que atualmente passam por um 
momento de crise. Assim, não abrirão vagas para os filhos dos agricultores familiares. Deixou claro que 
decidiu repassar tal informação para o CEAS/PR, objetivando pleitear um trabalho integrado com essa 
política  de  atendimento  a  juventude.  Houve  um aparte  da  Conselheira  Delvana  Oliveira (SEED), 
colocando-se ao inteiro dispor, já que a Educação possui a Coordenação do Campo. No que se refere aos  
CRAS, em algumas regiões existe a falta de pessoal, muitas vezes retirada da Assistência Social para 
colocar na Saúde. (respeitar a Resolução 21). Alguns Conselheiros fizeram comentários sobre as causas 
que motivam o não aceite ou o fechamento de alguns programas por parte dos Municípios: - ausência de 
responsabilidades,  obrigatoriedade  da  contrapartida,  questões  políticas,  etc.  Logo  em  seguida,  a 
Conselheira Inês Roseli (APAE de F. Beltrão) citou que, ao se ler esse relatório, é possível sentir a 
presença  de  toda  essa  equipe  que  atua  na  PSB.  Ainda  apontou  que  o  Conselho  tem  também  a 
incumbência de alertar os gestores sobre todas essas faltas. A técnica Gladys Tortato informou, por fim, 
que em meados de abril, mais dois CRAS serão inaugurados.  °Informes Gerais – Carmem Zadia – 
Coordenadora adjunta da PSE. °Reordenamento dos Serviços de acolhimento para crianças, 
adolescentes e jovens até 21 anos. Segundo a técnica Carmem (SEDS), esses serviços integram a 
PSE de alta complexidade do Sistema Único  da Assistência Social – SUAS. O MDS disponibilizou por meio 
da Resolução n° 23/2013, o processo de reordenamento que prevê o desenvolvimento das 4 dimensões: 
- Porte e Estrutura, Recursos Humanos, Gestão do Serviço e Metodologia de Atendimento. Sendo assim, 
116 Municípios do Paraná foram elencados pelo MDS para assinar o termo de aceite do referido serviço.  
Inicialmente  107  aceitaram,  desses  dois  desistiram.  Dos  105  que  restaram,  88  receberam  parecer 
favorável.  °Tabela dos Municípios que se encontram favoráveis para partilha de recursos do 
cofinanciamento Federal. - Escritórios – Apucarana (Jandaia do Sul). °Campo Mourão (Goioerê e 
Campo Mourão).  °Cascavel (Matelândia – Santa Tereza do Oeste).  °Cianorte (Cianorte e Terra Boa). 
°Cornélio  Procópio (Andirá,  Cornélio,  Sapopema.  Ribeirão  do  Pinhal).  °Curitiba –  (Almirante 
Tamandaré, Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Lapa, Pinhais, Piraquara, Quitandinha, 
Rio Negro, Rio Branco do Sul). °Foz do Iguaçu – (Medianeira, São miguel do Iguaçu, Santa Helena). 
°Francisco Beltrão –  (Dois  Vizinhos,  F.  Beltrão).  °Guarapuava –  (Cantagalo,  Guarapuava,  Pinhão, 
Prudentópolis).  °Irati – (Imbituva, Irati,  Rebouças, Rio Azul,  Teixeira Soares).  °Ivaiporã – (Faxinal, 
Ivaiporã,  Jardim  Alegre). °Jacarézinho –  (Curiúva,  Ibaiti,  Jacarézinho,  Santo  Antonio  da  Platina, 
Siqueira Campos, Wenceslau Brás). °Laranjeiras do Sul – (Laranjeiras e Quedas do Iguaçu). °Londrina 
– (Assaí,  Cambé,  Ibiporã,  Londrina,  Rolândia,  Sertanópolis).  °Maringá –  (Mandaguaçu,  Mandaguari, 
Marialva, Maringá, Nova Esperança, Santa Fé, Sarandi, Paiçandu).  °Paranavaí – (Loanda, Paranavaí, 
Santa  Cruz  do  Monte  Castelo,  Sta.  Isabel  do  Ivaí,  Terra  Rica).  °Pato  Branco –  (Coronel  Vivida, 
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Chopinzinho, Palmas, Pato Branco). °Pitanga – (Cândido de Abreu, Pitanga). °Ponta Grossa – (Arapoti, 
Jaguariaíva,  Ortigueira,  Palmeira,  Pirai  do  Sul,  Reserva,  Telêmaco  Borba).  °Toledo  –  (Assis 
Chateaubriand, Palatina, Toledo).  °Umuarama – (Alto Piquiri, Altônia, Iporã, Umuarama).  °União da 
Vitória – (Porto Vitória, São Mateus do Sul). Uma segunda explanação abrangia uma tabela síntese, 
contendo a análise da situação de cada um dos Municípios,  que estão favoráveis a essa partilha de 
recursos. Na sequência, foi dada a palavra ao Conselheiro Ricardo Vilarinho da Costa, representante 
da Universidade Livre para a Eficiência Humana. Esse relatou uma situação difícil enfrentada por um 
grupo de angolanos cegos, que vieram a Curitiba com o objetivo de fazer um curso e acabaram passando 
até dificuldades para terem acesso à alimentação. Respondendo, a técnica Carmem Zadra informou 
que os angolanos aqui chegaram em 2011 e a Secretaria pagaria as bolsas de estudo, que está sob 
resposabilidade da SEJU. Buscando clarificar a informação, o  Presidente Leandro Meller  relatou que 
esse benefício era do orçamento da antiga SETS e dentro da transição um dos processos é referente ás 
bolsas, porém existem requisitos que eles precisam cumprir. Para a próxima Assembleia, serão trazidas 
informações mais detalhadas. Referindo-se a população de rua, a técnica Carmem informou que o prazo 
se esgotou e o Governo Federal não sinalizou. O Presidente voltou à questão solicitada pelo Conselheiro 
Rubens Berton, no que se refere ao número de famílias em extrema pobreza – dados do Censo 2010. O 
representante da Regional de Maringá deixou clara a sua preocupação, no sentido de que os auxílios e 
projetos possam chegar aqueles que realmente são os desvalidos. Houve diminuição desse número ou 
permanece como está? O Coordenador Nircélio Zabot (Renda e Cidadania) apontou que o Ministério 
utiliza  os  dados  mais  completos  disponíveis,  mesmo  porque  novo  Censo  só  ocorrerá  em 2020.  Os 
levantamentos mostram que 406 mil famílias estão recebendo o Bolsa Família e é fundamental que o 
monitoramento seja sistemático. Contribuindo de forma efetiva, a Conselheira Alzenir (SEDS) sugeriu 
que talvez a Assessoria  Técnica da Gestão da Informação pudesse apresentar  tais  dados,  enquanto 
comparativos  com  o  Bolsa  Família  no  Estado  e  o  Família  Paranaense,  nos  últimos  anos. 
°Acompanhamento  da  Frequência  Escolar  Conselheira  Delvana  Oliveira  (SEED).  Segundo  a 
Conselheira,  esse  acompanhamento  é  efetuado em cinco  períodos  durante  o  ano e  os  Conselheiros 
receberam um relatório baseado numa amostragem. Apesar de se trabalhar com as 3 esferas, o perfil  
mais importante é o do Município, já que efetua os registros. Observou-se que houve uma diminuição do 
número de alunos,  do início  de 2014 até o final  do ano.  (537.142 mil  para cerca de 507.391).  Foi  
esclarecido que se pretende efetuar um estudo sobre esse decréscimo de alunos; enquanto foi destacada 
também a situação dos  alunos não localizados,  devido a mudanças constantes.  No decorrer  da sua 
explanação, a Conselheira Delvana (SEED) informou que o primeiro acompanhamento da frequência 
escolar será iniciado em 16 de março, o registro no sistema começará em 1º/04, encerrando em 29 de 
abril. Visando contribuir, a Conselheira Marli Mussulini (SETS) sugeriu que as crianças não localizadas, 
poderão ser encontradas nos registros existentes nos Postos de Saúde de cada Município. Entendeu o 
Conselheiro Presidente Leandro Meller que seria plausível pautar esse assunto, primeiramente na 
Comissão de Políticas Sociais e fazer um debate mais amplo, uma vez que a frequência escolar também 
passa pela família. Através do Conselheiro José Araujo da Silva (Pastoral da Pessoa Idosa), outro 
assunto foi trazido ao plenário, já considerado preocupante. Solicitou que os convênios com entidades 
tenham  os  pagamentos  atrasados  colocados  em  dia,  com  agilidade,  pois  entidades  como  Pequeno 
Cotolengo, Ação Social e Socorro aos Necessitados já enfrentam dificuldades. Respondeu a Conselheira 
Marcela (Financeiro da SEDS), afiançando que aguarda-se a reprogramação financeira, quando então 
serão incluídas. Já ao final dessa Assembleia, o Conselheiro Carlos da Silva, usuário representando a 
Regional de Londrina, relatou que como Suplente está vivenciando uma grata experiência, levando para o 
seu meio importantes informações que a todos beneficiam. Já nas suas despedidas, a Vice-Presidente 
Inês Roseli Tonello (APAE de F. Beltrão) agradeceu a colaboração de todos, enfatizando o fato de que 
ao se pensar na Assistência Social, todos estão ganhando com os encaminhamentos efetuados, são por 
aqueles que não podem decidir.  Dirigindo-se à  Conselheira Luciane M. D'Alécio que se despedia, 
garantiu que suas lembranças serão permanentes, assim como a sua passagem por esse Colegiado foi  
marcante.  Na  sua  vez,  o  Presidente  Leandro  Meller  também  manifestou  agradecimentos  aos 
presentes, lembrando que o comprometimento de todos engradece esse Conselho na luta pelas inclusões.  
A presente Ata foi gravada e redigida por Regina Amasiles Rodrigues Costa, servidora da SEDS, digitada 
por Monica Przyvitowski Bernardo, sendo a Secretária Executiva Helena Navarro Gimenez. 
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